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I PREFEITURA úUNIC At DE ITABAIANA
Estado d S:ergi_pe

REF: Tomada de Preço ne OO8|2O2O

OBJETO: contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para

pavimentação de Ruas do Povoado Mangabeira e Rio das Pedras

i'
.t

O Prefeito municipal de ltabaiana/SE, Valmir dos Santol Costa, com base no art.
49 da Lei ne 8.666/g3e considerando que: 'js' 

. i

A supremacia da Administração Pública na cpndução e encerramento'. dos

procedimentos licitatórios que tramitam em sua instâncip, dom fundamento no

artigo 49, caput, da Lei Federal n" 8666/1993. § I

r.ib,,

disoosto no*.'I

:

Que em síntese, ocorreu a ofensa ao Princípio Básilares como iÍ.da iegalidade e

que norteiam os procedimentos licitatórios, são os motivos que nos hG a decidir pela

ANULAçÃO da referida Licitação, pelas razõei delineadas em seguida. 
"i

':!

i,,
Em 09 de outubro de 2020 ocorreu a Sessão'pú6lica -de Credenciamento,

Recebimento dos Envelopes Proposta e Habilitação, aconteceu'Uma irregularidade,

decorrente de uma confusão completamente ausente de dolo. Estavam presentes as

empresas: SANTA CLARA SERVIçOS AMBIENTATS E coNSTRuçÃO.r11p4'Í, SERGIPE

EMPREENDTMENTOS LTDA e PEDRA AZUL - CONSTRUçÃO E PAVIMENtAçÃO EiReU, sendo

elas credenciadas as empresas SERGIPE EMPREEDIMENTOS L.TDA E PEDRA AZUI- -
CONSTRUçÃO E eAV|MENTAçÃO ElRELl, não ocorrendo o credenciâmento da SANTA CIARA

SERVTçOS AMBIENTAIS E CONSTRUçÃO LTDA pois a mesma anexou a procuraÇão sem a devida

assinatura, logo em seguida foi solicitado pela Presidente da CPL os envelopes de proposta e

habilitação das empresas momento o qual a empresa SERGIPE EMPREEDIMENTOS LTDA

informou que iria ausentar-se da sessão sem entregar os envelopes solicitâdds; :t, 5 '

t:;
Durante a sessão em questão, foram recolhidos os envelopes A e dl togo apOs a

Presidente informou que a empresa SANTA CLARA SERVIçOS AMBIENTAIS E CONSTRUçÃO

LTDA estaria desclassificada pois a mesma apresentou o envetope de propostas sem está
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J PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA :i
Estado,de gergipe i Í

.devidamente l3crado, como é exigido no edital no item 7'subitem,'7,1, dessa foriira a

Presidente pala constar nos autos grampeou o envetope A da empresâ e devplveu o dq

habilitação. Logo em seguida foi aberto o-ênvelope da proposta da emprcsa fefine AZUf- *
CONSTRUçÃO f pnvtvtENTAçÃO ElRELt, na sequência a proposta foi rubricadaàpela comissão

e licitante presente. Por fim, em virtude do licitante SANTA CLARA SERV!çOS AMBIEi\ITA!§ E

CONSTRUçÃO lfOa não estando credenciado, a comissão abriu prazo recursal, de 05 (cinco)

dias úteis, conforme art 109, l, "b" da Lei 8.666193 e sua$ alterações: No entanto, após

proclamado talfata, foi constatado pela comissão um equívoco, que em deco6rência de como

deve ocorrer o trâmite do processo, o correto seria a abertura da habilitação, êm afendimento

a lei 8.666 artigo 43 e Decreto Municipal ns O2L/2018 artigo 19. 
,,r11. ,.

Ou seja, ocorreu que a Comissão Permanente de Licitação no decorrer da sessão

fez uma inversão não intencional de fases. '{
,,l:

i
A troca de fases do procedimento licitatório é causa para sUa nulida'de, uma vez

que, a licitação é um procedimento solene, de deve estrita obedecia às'fases e rito
estabelecido em lei ,*

RESOLVE, a bem do interesse público, ANULAR a Tomada de Preço ntlOOg/ZOAO. e

Anulação da licitação, quando antecedente da homologação e adjudicaçao, é ie{rfeitamente
pertinente :r" Í', '

Não há direito a ser tutelado antes de tais momentos quando ;1"n" anulação é

praticado de forma motivada. Ato que tém presunção de veracidade e legitimidade que não

é afastada pelas provas dos autos. "'
I

Antes da homologação ou da adjudicaçãp do objeto os concorrentes detêm

somente expectativa de direito, o que não enseja a aplicação do contraditório, conforme os

seguintes julgados:

LrcrrAçÃo ANUr-ADA. CONTRATO NÃO CELEBRADO. INEXISTÊNCIA DE

DIREITO À II'IOEIUIZEçÃO DE DESPESAS DO LICTTANTE YENCEDOR.,

AUTOTUTELA DA ADMTNISTRAdO PÚBUCA. SÚtvtUU +tiOOSTF. 1.'

A eventual contratação:da Vencedora do certame constitui, para esta,

mera expectativa de direito, que não lhe confere qualquer direito a

indenização, êffi ' virtude da invatidação do certame antes 
'de

concretizada a efetiva contratação. 2. lnviáve! a pretensãq autoral de

ver ressarcidas as despesas efetuadas com a execução precipitada do

Projeto vencedor do certame anulado, uma vez que seiiüer foi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA
Estado"de Serllpe

formalizador'qualquer contrato .o, L Administração púbtica. 3. Nos

termos da Súmula ne 473 do Eg. Supremo Tribunat Federal: "A
administração pode anular seus ,iiróprios atos, quando eivados de
vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou
revogá-los, por motivo de conven{ência ou oportunidade, respeitados

os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os;tâsos, a apreciação
judicial". 4. A anulação do procedimento licitatório contarninadopor
vício insanável decoçreu do normal exercício do poder de autotu$ela
pela Administração Pública, que lhe confere o devqr de anular atos

eivados de vícios, -não decorrendo disto qualquár aíieito al ser
pleiteado, mormente quando : i

.l'

inexistente qualquer contrato a vincular o ente públiqg ao particular,

5. Apelação desprovida. Sentença confirmada. llfnf-Z - AC:

200551010135669 RJ 2005.51.01.013566-9, Relatori Juiz Federa!

Convocado J U LIO MANSU R, Data de Ju lgamento : 25 | O5 l2OL1, QU I NTA

TURMA ESPECIALIZADA Data de Publicação: E-DJF2R

Data : :08/0 6/2OLl - Página : :298)

A anulação no caso em quéstão é imperiosa, posto que, o procedimento

administrativo que visa a contratação de empresa, destinada a cumprir uma finalidade pública

essencial, e na qual implica dispêndio do orçamento público e assim é indispensável o fie!

cumprimento das fases. , t

Esse controle que a administração exerce sobre os seus atos caracteriza o princípio

administrativo da autotutela administrativo. Esse princípio foi firmado legalmente por duas

sumulas: '

Súmula 346 do Supremri tribunal Federat - A administração pode declarar a

nulidade dos seus próprios atos.

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - A administração pode anular seus

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles

não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os

casos, a apreciação judicial.

Com base no entendimento da doütrina majoritária, o procedimento licitatório

deve ser anulado, em obediência aos princípios da legalidade e do interesse público.
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PREFEITURA M uNtctPAt ','Oe,.lfAeelANA
Estadó de Sergipe

Segundo esta parte da doutrinâ, o,âto ilegal nunca pode ser convalidado, tendo em vista
que, por simplesmente padecer de Vício, fere o interesse público, o qual é o objetivo
principal da licitação

Ao discorrer sobre o princípio da autbtutela, José dos Santos Carvalho Filho
(Manual de Direito Administrativo. 30 ed. Rev., atualizado e ampliado. São Paulo: Atlas,2016)
leciona ser dever da Administração Pública, ao deparar-se com equívocos cometidos no

exercício de sua atividade, revê-los para restaurar a situação de legalidade, conforme se

verifica do seguinte trecho de sua doutrina: d

' i ''rl1

"A Administração ,Pública comqte equívocos no exercício dà sua

atividade, o que não é nem um pouco estranháve! em vista das

múltiplas tarefas a seu cargo. Defrontando-se com esss erros, no

entanto, pode ela mesma revê-los .para restaurar a situação de

regutaridade. Não se trata apenas de uma facutdade, mas também de

um dever, pois que não se pode admitir que, diante de situações

irregulares, permaneça inerte d desinteressada. Na verda:de, só

restaurando a situação de regularidade é que a Administração observa

o princípio da legalidade, tio qual a autotutela é um dts mais

importantes coro!ários".'(p. 35)

Em outra passagem, o ilustre professor assim discorre ao tratar da possibilidade

de anulação de processo Iicitatório:

"A anulação da licitação é decreta'da quando existe no procedimento

vício de legalidade. Há vício quando inobservado algum dos princípios

ou alguma das normas pertineirtes:à licitação; ou quando se escolhe

proposta desclassificável; ou não se concede direito de defesa aos

participantes etc. Enfim, tudô quanto se configurar como vício de

legalidade provoca a anulação do procedimento.

(...)
'.i

É de tal gravidade o procedimento viciado que sua anutação induz à do

próprio contrato, o que significa dizer que, mesmo que já celebrado o

contrato, fica este comprometido pela invalidação dô procedimento

Iicitatório (art.49, § 2e)". lp.31-Ll3t2l.

Praça Fausto Cardoso, 12 - Itabaiana/SE - 3431-971119711U9713 - 13.104.74010001-t0

a

a

!



t

I

í

PREFEITURA
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tado
!CIPAT DE ITABAIANA
d'ê'sergipe

O ato administrativo quando, realizado em discordância com o preceito lepa!

viciado, defeituoso, devendo assim, ser anulado, sem trazer prejuízos para a administrqtão.
J

Dê-se ciência, em conformidade

e §1s da Lei ns 8.666/93. Publique-se.

e

DECIDE i
"

ir.t
Tendo como princípio o interesse da Administração Pública, decüimos por Anular

.i,.

o processo licitatório Tomada de Preço OOBI2O2O e, em face ao disposto e corn fulcro no artigo

49 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, publiqud-se o pfesente para os efeitos legais.,i
rl

Além disso, que não houve geração de direitos adquiridos, posto que não houve

danos, bem como a empresa ainda não começara a realizar a obras, portanto, a obrigação de

indenizar, aplicando-se, subsidiária e analogicamente, as disposições constantes do art. 49, da

Lei 8.666/93 Licitações e Contratos. 
, i:. .

I .'
con! o art. 49, §3e c/c art. 109, inciso l, allnea'c",

Itabaiana/SE, 13 de outubro

Costa

Prefeito Municipal
:'

-,
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